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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Em sistemas complexos como são as economias moder-
nas, os índices de complexidade económica (ICE) –calcu-
lados inicialmente por Hausmann e Hidalgo, em Harvard, 
a partir de dados do comércio mundial – avaliam a diver-
sificação das estruturas industriais e a sofisticação dos 
bens produzidos em cada território. Estabelecem uma 
hierarquia tecnológica entre os países com forte correla-
ção com os PIB respetivos.

As duas macrorregiões industriais portuguesas, o “No-
roeste Industrial” (Porto, Aveiro, Braga e Viana) e “Lisboa 
(com os seus eixos industriais)”, têm em 2020 valores 
muito próximos para os ICE. A qualidade tecnológica das 
duas macrorregiões será equiparável, apesar de caracterís-
ticas e trajetos distintos que tendem a exprimir a influên-
cia desigual das principais instituições económicas e a 
relação diferenciada com o Estado.

Uma vez que os modelos de desenvolvimento tecnoló-
gico-industrial são tão diferenciados e um dos modelos 
não é uma mera etapa do percurso para chegar ao outro, 
pergunto: estruturas e processos diferentes não deveriam 
exigir políticas e centros de decisão diferentes?

O modo de pensar centralista, predominante no país, 
responde que não: as decisões de política económica 
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 “A sustentação do crescimento do ICE no Noroeste Industrial é um desafio para as políticas 
económicas do centralismo e apela a estruturas de poder descentralizadas”.
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devem ser únicas e tomadas num centro “único” de 
poder. A resposta traduz a convicção sobre o papel 
de comando de um centro económico e político da 
vida social do país, com legitimidade para decidir 
sobre a aplicação dos recursos nacionais, “distan-
ciando-se”, quando não “ignorando”, condições, 
valores e objetivos de cada região.

O anticentralismo tem fortes reservas relativa-
mente a esta lógica centralizadora invocando, além 
do mais, que nos países mais desenvolvidos a orga-
nização do Estado é descentralizada. O princípio da 
subsidiariedade, que as melhores práticas universais 
e a nossa Constituição consagram, surge como a 
fórmula de bom senso que permite ao Estado execu-
tar melhor as políticas nacionais e respeitar os direi-
tos de pertença das populações através de institui-
ções de governo regional.

A defesa da centralização reclama o suporte de qual-
quer das opções polares que encontramos no debate 
standard sobre políticas económicas – “contar sobretu-
do com o Estado” ou “deixar tudo para o mercado”. Das 
duas uma: ou uma elite especializada compreende o 
funcionamento da economia e um Estado central é 
capaz de identificar soluções para os problemas ou este 
comando não é relevante nem útil e o Estado deve ter 
um peso tão reduzido quanto possível.

A crítica a esta simplificação excessiva da realidade 
económica acentua-se com a representação das 
economias como sistemas complexos. Das intera-
ções de mercado emergem soluções que não são 
necessariamente ótimas relativamente aos objeti-
vos dos indivíduos e da sua vida social; o ativismo 
governamental encontra aqui um espaço, que con-
tudo deve ser muito contido porque as elites políti-
co-económicas têm uma capacidade limitada de 
compreensão do funcionamento das economias.

Sistemas complexos como as economias, inscritos 
na vida política e social, estão em permanente evo-
lução e desenvolvem múltiplos mecanismos endó-
genos que lhes permitem funcionar. As políticas 
públicas são processos de interação (top down e 
bottom-up) entre governos e agentes, visando esco-
lhas coletivas criadoras de ordem social, seleciona-
das por experimentação e erro, adaptadas a cada 
problema e a cada contexto.

À luz das ideias da complexidade e da evolução, a 
opção por estruturas de poder descentralizadas sai 
reforçada. Completada por uma governação policên-
trica capaz de promover a cooperação das regiões e 
os comportamentos  “fair” dos agentes, as condições 
para jogos de soma positiva melhoram. O todo (eco-
nomia nacional) pode ser maior que a soma das 
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